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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 

EDITAL Nº 050/2018 
 

A Prefeitura Municipal de Potim, por intermédio da Sra. Prefeita Municipal Érica Soler Santos de 
Oliveira, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará 
realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo melhor técnica e preço, conforme 
descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 8.666, de 
1993, e à Lei Complementar n° 123, de 2006, bem como à legislação correlata e demais exigências 
previstas neste Edital e seus Anexos. 
 
Data de entrega e abertura dos envelopes: 17 de setembro de 2018. 

Entrega dos envelopes até: 09h15min (09 horas e 15 minutos - horário local). 

Endereço: Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP. 

Abertura dos envelopes/Credenciamento: Inicio às 09h30min. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto desta licitação é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO DESTINADO AOS 
ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL I E II (Anos Iniciais e anos finais), 
da Rede Municipal incluindo prestação de serviço pedagógico, para execução, mediante o critério de 
julgamento de preço global mais técnica, conforme especificações e demais elementos técnicos 
constantes no Projeto Básico e demais Anexos deste Edital. 

PREÇO MÁXIMO ESTABELECIDO: R$ 603.336,67 

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
1.2.2. ANEXO II - Termo de Apresentação da Empresa; 
1.2.3. ANEXO III - Modelo de Planilha Proposta de Preços; 
1.2.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habi-

litação; 
1.2.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho; 
1.2.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte; 
1.2.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
1.2.8. ANEXO VIII - Declaração Conjunta para Prestação de Serviço; 
1.2.9. ANEXO IX - Declaração de Demonstrações Contábeis; 
1.2.10. ANEXO X - Minuta do Contrato. 

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Nos termos do artigo 22, inciso II, §§ 2º e 9º, da Lei 8.666/93 alterada pela Lei 8.883/94, poderão 
participar desta TOMADA DE PREÇOS os interessados devidamente cadastrados ou que 
providenciarem a Inscrição em Registro Cadastral nesta Prefeitura Municipal, isto é, se cadastrarem até 
o 3º dia anterior ao do recebimento dos envelopes de “habilitação” e “propostas”, observada a neces-
sária qualificação, apresentando toda a documentação constante nos artigos 28 a 31 da Lei Federal Nº 
8.666/93 e demais alterações posteriores, comprovando habilitação compatível com o objeto da 
licitação, nos termos do Edital, quando lhes será expedido o CERTIFICADO DE REGISTRO 
CADASTRAL (CRC).  

2.2.1. OBSERVAÇÃO: Documentos para o cadastramento disponível no setor de licitações, loca-
lizada na Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro Potim/SP, CEP 12.525-000. 
2.2. Somente poderão participar da presente licitação as empresas que comprovem seu cadastramento 
através do CRC – CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, em plena validade, expedido pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas 
jurídicas: 
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2.2.1. Com falência, recuperação judicial, extrajudicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

2.2.2. Em dissolução ou em liquidação;  
2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração Pública; 
2.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União; 
2.2.5. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 
2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio; 
2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
2.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 
2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993. 
2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
2.4. A participação nesta TOMADA DE PREÇOS implica no reconhecimento pela licitante de que 
conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Edital, bem como às 
disposições contidas na legislação mencionada no preâmbulo, e outras, que no decorrer do contrato, 
venham interferir na sua execução.  
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, apresentar-se à Comissão Permanente de Licitação para efetuar seu credenciamento como 
participante desta Licitação, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, 
e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos relativos a este 
certame. 

3.1.1. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não 
impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o interessado de manifestar-
se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do licitante. 
3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto 
ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou 
documento equivalente. 

3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 

3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os 
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro 
como empresário individual.  
3.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
 
4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 
4.1. Cada licitante deverá apresentar três envelopes de documentos, um contendo os documentos de 
habilitação, um contendo a proposta técnica e o outro, a proposta de preços. 
4.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação, proposta técnica e proposta de preços deverão 
ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados 
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 
seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE POTIM 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
 

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA TÉCNICA 
MUNICÍPIO DE POTIM 
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
 

ENVELOPE N° 03 - PROPOSTA DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE POTIM 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01) 
5.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
a. Cópia do C.R.C. (Certificado do Registro Cadastral), em plena validade, emitido pela Divisão de 

Licitação da Prefeitura Municipal de Potim - SP; 
b. Certidões e documentos que estiverem vencidos na data de abertura dos envelopes.  
c. Declaração, datada e assinada pelo responsável, de conhecimento do Edital e de que não te-

nha dúvidas ou questionamentos sobre o mesmo Edital, na qual fique claro que possui pleno 
conhecimento de todas as informações, bem como de que recebeu todos os documentos da 
Administração, o que possibilitou a elaboração de sua proposta, aceitando às condições do presente 
Edital.  

d. Declaração, datada e assinada pelo responsável, que não possui impedimentos para contratar 
com a Administração Pública.  

e. Declaração, datada e assinada pelo responsável, de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII, 
do Art. 7º da Constituição Federal.  

5.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, 

ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
d. Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 

expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 03, de 
13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 
licitante, sob as penas da lei; 

e. Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal ou Certidão Positiva de Débito com efeitos 
de negativa; 

f. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, ou 
positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

g. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS; 

h. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

5.1.2.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 
inabilitado. 

5.1.3. Relativos à Qualificação Técnica: 
a. Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais 

atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, relativos à 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO DESTINADO AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E 
DO ENSINO FUNDAMENTAL I E II (ANOS INICIAIS E ANOS FINAIS), DA REDE MUNICIPAL INCLU-
INDO PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PEDAGÓGICO, com indicação das quantidades fornecidas, devendo 



 

4 

estas corresponderem a pelo menos (50% (cinquenta por cento) do objeto licitado,  nos termos da 
Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

b. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações necessárias para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

5.1.4. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 
(sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

a.1. Poderão participar do certame os licitantes que apresentarem certidão positiva de 
recuperação judicial, desde que comprove, pelos documentos hábeis, que o plano de recuperação 
judicial foi deferido e homologado, por decisão transitada em julgado, do juízo da recuperação judicial. 
Elucide-se que se trata da decisão concessiva do benefício da recuperação judicial e não da decisão na 
qual o juízo manda processar a recuperação judicial. No caso da recuperação extrajudicial o licitante 
deverá comprovar que o plano de recuperação foi homologado judicialmente. A participação do licitante 
em recuperação judicial e extrajudicial só será permitida, nos termos do plano devidamente 
homologado. 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

b.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço 
de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de aber-
tura e encerramento; 

b.3. Caso a Licitante utilize-se da Escrituração Contábil Digital – SPED, deverão apresentar: 
b.3.1. - Balanço Patrimonial e da Demonstração do último exercício social, bem como 

os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário do último exercício social, devidamente extraí-
dos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED CONTÁBIL; 

b.3.2. - RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL, do Livro 
Diário do último exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – 
SPED CONTÁBIL; 

b.3.3. - Declaração firmada pelo Contador ou por outro profissional equivalente e pelo 
representante legal da empresa proponente, conforme Anexo VII. 

b.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa, a que alude à alínea “a” supra, 
será feita de forma objetiva pela análise do balanço através do cálculo dos índices contábeis, de acordo 
com os critérios a seguir estabelecidos: 
 

a) ILC = AC → cujo resultado devera ser ≥ a 1,50 

  PC  

    

b) ILG = AC+RLP → cujo resultado deverá ser ≥ a 1,50 

  PC+ELP  

    

c) IEG = PC+ELP → cujo resultado deverá ser ≤ a 0,50 

  AT  

 
b.3.1. As siglas acima se referem à: 

a) ILC = Índice de liquidez corrente; 

b) ILG = Índice de liquidez geral; 
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c) IEG = Índice de endividamento geral; 

d) AC = Ativo Circulante; 

e) PC = Passivo Circulante; 

f) RLP = Realizável a Longo Prazo; 

g) ELP = Exigível a Longo Prazo; 

h) AT = Ativo Total. 

b.5. Estes índices deverão estar demonstrados em folha a parte, em números inteiros e de 
até 2 (duas) casas decimais após a vírgula, em papel timbrado do licitante, com assinatura de 
profissional competente que possua registro no CRC – Conselho Regional de Contabilidade, em conjun-
to com o representante legal da empresa.  

b.6. Prova de ter a empresa capital social registrado na Junta Comercial ou no órgão 
competente, na data da apresentação da proposta, igual ou superior a R$ 60.333,66 (sessenta mil e 
trezentos e trinta e três reais e sessenta e seis centavos), correspondente a 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação, conforme dispõe o artigo 31, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.1.5. Documentos complementares: 
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos 

para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital (artigo 32, §2º, da Lei nº 
8.666, de 1993). 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este 
Edital. 

5.1.6. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. 
5.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração (desde que o sejam feitos em até 02 dias da data 
de abertura da sessão), ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 
5.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos exigidos neste Edital e seus Anexos. 
 
6. DA PROPOSTA TÉCNICA (ENVELOPE N° 02) 
6.1. O Envelope Nº 2 – Proposta Técnica deverá ser apresentada no local, dia e hora determinados, 
devidamente lacrado e rubricado no fecho, e conter o material do aluno e do professor, incluindo os 
materiais complementares e manuais do professor. 
6.2. O material será analisado por uma Comissão Especial, nomeada através de Portaria, designada 
especificamente para este fim, a qual considerará na sua análise os seguintes elementos, pontuados de 
acordo com sua conformidade aos parâmetros e requisitos pedagógicos:  

MATERIAL PEDOGÓGICO PARA OS 

ALUNOS – EDUCA-ÇÃO INFANTIL. 
CONCEITOS - PONTUAÇÃO 

ELEMENTOS DA ANÁLISE 

NÃO 

APRESENTA 

(0,00 

PONTOS) 

DEFICIENTE 

(2,50 

PONTOS) 

REGULAR 

(5,00 

PONTOS) 

BOM 

(7,50 

PONTOS) 

EXCELENTE 

(10,00 

PONTOS) 

1 - O MATERIAL FOI ELABORADO 

EM CONFORMIDADE C/ A FAIXA 

ETÁRIA DAS CRIANÇAS DO BER-

ÇÁRIO, MATERNAL I, MATERNAL 

II, INFANTIL I E INFANTIL II? SEN-

DO QUE UM DOS LIVROS PARA O 

INFANTIL II AS LETRAS ESTÃO 

GRAFADAS EM CAIXA ALTA? 

     

1 - O MATERIAL ENVOLVE AS 

ÁREAS DE FORMAÇÃO PESSOAL E 

SOCIAL (IDENTIDADE E AUTONO-

MIA) E CONHECIMENTO DE MUN-
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DO? 

3 - OS CONTEÚDOS APRESENTAM 

UMA VISÃO INTERDISCIPLINAR A-

BORDANDO AS SEGUINTES LIN-

GUAGENS: MOVIMENTO, MÚSICA 

E ARTES VISUAIS SEGUINDO O RE-

FERENCIAL CURRICULAR NACIO-

NAL DO MEC? 

     

4 - OS TEMAS PROPOSTOS ESTIMU-

LAM AS EXPERIÊNCIAS ANALÍTI-

CAS: LINGUAGEM ORAL E ESCRI-

TA, NATUREZA E SOCIEDADE E 

MATEMÁTICA? 

     

5 - O MATERIAL TRABALHA COM 

A PERSPECTIVA DE DESENVOLVI-

MENTO INTEGRAL CONSIDERAN-

DO-SE OS ASPECTOS COGNITIVOS 

E AFETIVOS? 

     

6 - O MATERIAL É COMPOSTO POR 

02 LIVROS DE LEITURA SENDO 01 

LIVRO EM LÍNGUA PORTUGUESA 

E 01 LIVRO EM LÍNGUA INGLESA? 

     

7 - O MATERIAL SE ENCONTRA NO 

FORMATO ADEQUADO COM A FAI-

XA ETÁRIA, IMPRESSO EM PAPEL 

COUCHÊ GRAMATURA ENTE 115 E 

150G, EM QUATRO CORES, TECIDO, 

BANHO OU AINDA CARTONADOS 

E POSSUI ISBN? 

     

TOTAL      

 
ENSINO FUNDAMENTAL 1 – ANOS 

INICIAS – 1º AO 5º ANOS. 
CONCEITOS - PONTUAÇÃO 

ELEMENTOS DA ANÁLISE 

NÃO 

APRESENTA 

(0,00 

PONTOS) 

DEFICIENTE 

(2,50 

PONTOS) 

REGULAR 

(5,00 

PONTOS) 

BOM 

(7,50 

PONTOS) 

EXCELENTE 

(10,00 

PONTOS) 

8 - O MATERIAL FOI ELABORADO 

EM CONFORMIDADE COM A FAI-

XA ETÁRIA DOS ALUNOS DO 1º, 

2º, 3º, 4º, 5º ANOS? 

     

9 - O MATERIAL APRESENTA EM 

SEU CONTEÚDO DE ACORDO COM 

O ANO/SÉRIE NO QUE COUBER: U-

MA VISÃO INTERDISCIPLINAR A-

BORDANDO DISCIPLINAS: LÍNGUA 

PORTUGUESA, LÍNGUA INGLESA, 

LITERATURA, HISTÓRIA, GEO-

GRAFIA, CIÊNCIAS NATURAIS, FI-

LOSOFIA, ARTES E MÚSICA, SE-

GUINDO O REFERENCIAL CUR-

RICULAR NACIONAL DO MEC? 

     

10 - O MATERIAL PROPÕE EM SEU 

CONTEÚDO DE ACORDO COM O 

ANO/SÉRIE NO QUE COUBER: ES-

TIMULA DE MODO PRAZEROSO, A 

CRIATIVIDADE E A VONTADE DE 

DESENVOLVER A LEITURA ABOR-
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DANDO ASSUNTOS E TEMAS CO 

MO: AMOR, ALFABETIZAÇÃO, A-

VENTURAS, ANIVERSÁRIO, AU-

TOESTIMA, AMBIENTE ESCOLAR, 

AMIZADE, CIRCO, CRIATIVIDADE, 

CORAGEM, CORES, CIDADANIA, 

CONTOS, DIAS DA SEMANA, DI-

FERENÇAS, DIREITOS HUMANOS, 

ÉTICA, ECOLOGIA, FAMÍLIA, FOR-

MAS GEOMÉTRICAS, GRATIDÃO, 

IDENTIDADE, INFÂNCIA, LIBER-

DADE, LENDAS, NATUREZA, POE-

SIA, PRECONCEITO, PROFISSÃO, 

PERDAS, REGRAS GRAMATICAIS, 

REGIÕES BRASILEIRAS, TRADI-

ÇÃO ORAL, VALORES? 

11 - O MATERIAL TRABALHA C/ A 

PERSPECTIVA DE DESENVOLVI-

MENTO INTEGRAL CONSIDERAN-

DO-SE OS ASPECTOS COGNITIVOS 

E AFETIVOS? 

     

12 - O MATERIAL É COMPOSTO 

POR 02 LIVROS DE LEITURA SEN-

DO 01 LIVRO EM LÍNGUA PORTU-

GUESA E 01 LIVRO EM LÍNGUA 

INGLESA? 

     

13 - MATERIAL DO 1º ANO AS 

LETRAS ESTÃO GRAFADAS EM 

CAIXA ALTA? 

     

14 - O MATERIAL SE ENCONTRA 

NO FORMATO ADEQUADO COM A 

FAIXA ETÁRIA DOS 1º, 2º, 3º, 4º E 5º 

ANOS /SÉRIE, IMPRESSO EM 

PAPEL COUCHÊ GRAMATURA 

ENTE 115 E 150G, EM QUATRO 

CORES, CUJOS TÍTULOS NÃO SE 

REPETEM DE UM PARA OUTRO 

ANO/SÉRIE E POSSUI ISBN?   

     

TOTAL      

 

ENSINO FUNDAMENTAL 2 – ANOS 

FINAIS – 6º AO 9º ANOS. 
CONCEITOS - PONTUAÇÃO 

ELEMENTOS DA ANÁLISE 

NÃO 

APRESENTA 

(0,00 

PONTOS) 

DEFICIENTE 

(2,50 

PONTOS) 

REGULAR 

(5,00 

PONTOS) 

BOM 

(7,50 

PONTOS) 

EXCELENTE 

(10,00 

PONTOS) 

15 - O MATERIAL FOI ELABORA-

DO EM CONFORMIDADE E ADE-

QUADO COM A FAIXA ETÁRIA 

PARA OS ALUNOS DO 6º, 7º, 8º E 9º 

ANOS? 

     

16 - O MATERIAL APRESENTA EM 

SEU CONTEÚDO DE ACORDO C/ O 

ANO/SERIE, NO QUE COUBER, OS 

TEMAS TRANSVERSAIS: ÉTICA, 

MEIO AMBIENTE, PLURALIDADE 

CULTURAL, SAÚDE, TRABALHO E 

CONSUMO? 
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17 - O MATERIAL APRESENTA EM 

SEU CONTEÚDO DE ACORDO C/ O 

ANO/SERIE, NO QUE COUBER, VI-

SÃO INTERDISCIPLINAR ABOR-

DANDO AS DISCIPLINAS: LÍNGUA 

PORTUGUESA, LITERATURA, HIS-

TÓRIA, GEOGRAFIA, CIÊNCIAS 

NATURAIS, FILOSOFIA, ARTES E 

MÚSICA, SEGUINDO O REFEREN-

CIAL CURRICULAR NACIONAL 

DO MEC? 

     

18 - O MATERIAL PROPÕE EM SEU 

CONTEÚDO DE ACORDO COM O 

ANO/SÉRIE NO QUE COUBER: ES-

TIMULAR DE MODO PRAZEROSO, 

A CRIATIVIDADE E A VONTADE 

DE DESENVOLVER A LEITURA A-

BORDANDO ASSUNTOS E TEMAS 

COMO: AMOR, AMIZADE, AVEN-

TURAS, AMBIENTE ESCOLAR, AU-

TO ESTIMA, ANIMAIS, ADOLES-

CÊNCIA, BULLYING, CONSUMO, 

CONTOS, CORAGEM, CRIATIVI-

DADE, COLETIVIDADE, DINOS-

SAUROS, DIREITOS HUMANOS, 

DIFERENÇAS SOCIAIS, EMPRE-

ENDEDORISMO, ESPIRITUALIDA-

DE, ÉTICA, ESPORTES, ESTRATÉ-

GIA, FAMÍLIA, FORÇA, GRATI-

DÃO, GUERRA, HONRA IDENTI-

DADE, INTELIGÊNCIA, INDÍGE-

NAS, INTOLERÂNCIA, MISTÉRIO, 

MEDO, MEMÓRIA, MUSEU, PAZ, 

PERDAS, PRECONCEITO, QUADRI-

NHOS, REGIÕES BRASILEIRAS, 

SOLIDÃO, TALENTO, VALORES? 

     

19 - O MATERIAL TRABALHA C/ A 

PERSPECTIVA DE DESENVOLVI-

MENTO INTEGRAL CONSIDERAN-

DO-SE OS ASPECTOS COGNITIVOS 

E AFETIVOS? 

     

20 - O MATERIAL COMPOSTO POR 

02 LIVROS DE LEITURA EM LÍN-

GUA PORTUGUESA ? 

     

21 - O MATERIAL SE ENCONTRA 

NO FORMATO ADEQUADO COM A 

FAIXA ETÁRIA PARA OS 6º, 7º, 8º, 

9º ANOS, IMPRESSO EM PAPEL 

COUCHÊ GRAMATURA ENTRE 115 

E 150G OU OFF SET 75 A 120G EM 

QUATRO CORES, CUJOS TÍTULOS 

NÃO SE REPETEM DE UM PARA 

OUTRO ANO/SÉRIE E POSSUI 

ISBN?   

     

TOTAL      

 

MATERIAL PEDAGÓGICO PARA CONCEITOS - PONTUAÇÃO 
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OS PROFESSORES. 

ELEMENTOS DA ANÁLISE 

NÃO 

APRESENTA 

(0,00 

PONTOS) 

DEFICIENTE 

(2,50 

PONTOS) 

REGULAR 

(5,00 

PONTOS) 

BOM 

(7,50 

PONTOS) 

EXCELENTE 

(10,00 

PONTOS) 

22 - DO MATERIAL PEDAGÓGICO 

FORNECIDO AOS PROFESSORES, 

OS TÍTULOS SÃO OS MESMOS 

FORNECIDOS AOS ALUNOS? 

     

23 - O MATERIAL PEDAGÓGICO 

DOS PROFESSORES CONTEM FI-

CHAS PEDAGÓGICAS APRESEN-

TANDO SUGESTÕES DE ATIVIDA-

DES E PROJETOS INTERDISCIPLI-

NARES, DE FORMA A AMPLIAR 

AS POSSIBILIDADES DE APROVEI-

TAMENTO DAS OBRAS E DIALO-

GAR COM OS DIFERENTES TEMAS 

E LINGUAGENS PEDAGÓGICAS? 

     

TOTAL      

 

SERVIÇOS. CONCEITOS - PONTUAÇÃO 

ELEMENTOS DA ANÁLISE 

NÃO 

APRESENTA 

(0,00 

PONTOS) 

DEFICIENTE 

(2,50 

PONTOS) 

REGULAR 

(5,00 

PONTOS) 

BOM 

(7,50 

PONTOS) 

EXCELENTE 

(10,00 

PONTOS) 

24 - A CARGA HORÁRIA P/ AS ATI-

VIDADES PEDAGÓGICAS ATEN-

DEM AS NECESSIDADES DA DIVI-

SÃO DE ENSINO? 

     

25 - A EMPRESA POSSUI EXPERI-

ÊNCIA PRÉVIA COMPROVADA NO 

DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 

DE APOIO, FOMENTO, CAPACITA-

ÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SER-

VIÇOS LICITADOS? 

     

26 - O ASSESSORAMENTO PEDA-

GÓGICO ESTÁ DE ACORDO COM 

OS OBJETIVOS E CARGA HORÁ-

RIA ESTIPULADAS NO ANEXO DO 

TERMO DE REFERÊNCIA? 

     

27 - DOS ENCONTROS DE FORMA-

ÇÃO NO MODELO "PALESTRAS", 

OS TEMAS APRESENTADOS ATEN-

DEM AS NECESSIDADES DA DIVI-

SÃO DE ENSINO?  

     

28 - OS ENCONTROS DE FORMA-

ÇÃO NO MODELO "OFICINAS" ES-

TÃO VOLTADOS À APLICABILIDA-

DE DO MATERIAL PEDAGÓGICO 

FORNECIDO AOS ALUNOS E A IN-

CORPORAÇÃO DESTE A METODO-

LOGIA DE TRABALHO DA REDE? 

     

29 - OS ENCONTROS DE FORMA-

ÇÃO NO MODELO "OFICINAS" CON-

TEMPLAM O INCENTIVO E O DE-

SENVOLVIMENTO DA LEITURA?  
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30 - AS OFICINAS POR GRUPOS ES-

TÃO DE ACORDO C/ OS SEGMEN-

TOS, CONFORME EDITAL, PARA 

ATENDER A TODOS OS PROFIS-

SIONAIS DA EDUCAÇÃO REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNI-

CÍPIO? 

     

31 - O "INTERAGINDO COM O AU-

TOR" DISPONIBILIZA 01 AUTOR 

PARA CADA ANO/SERIE DO ENSI-

NO FUNDAMENTAL I - 1º AO 5º A-

NOS INICIAIS E DO ENSINO FUN-

DAMENTAL II - 6º AO 9º ANOS FI-

NAIS E EDUCAÇÃO INFANTIL UM 

ÚNICO AUTOR, EM 40 SESSÕES P/ 

QUE TODOS OS ALUNOS SEJAM 

CONTEMPLADOS? 

     

32 - OS PALESTRANTES, APLICA-

DORES DE OFICINAS PEDAGÓGI-

CAS, COORDENADOR DO ASSES-

SORAMENTO, POSSUEM TITULO 

DE GRADUAÇÃO COM STRICTO 

SENSU (LEI N 9.394/1996) NA ÁREA 

DE EDUCAÇÃO, COMPROVADOS 

POR DIPLOMA DE CONCLUSÃO 

DE CURSO? 

     

33 - OS PALESTRANTES, APLICA-

DORES DE OFICINAS PEDAGÓGI-

CAS, COORDENADOR DO ASSES-

SORAMENTO, POSSUEM CUR-

RÍCULO LATTES COMPROVANDO 

EXPERIÊNCIA PARA OS SERVI-

ÇOS? 

     

34 - O ESPAÇO FÍSICO PARA A RE-

ALIZAÇÃO DAS FORMAÇÕES, 

QUANDO O PÚBLICO ALVO ULTRA-

PASSAR A QUANTIDADE DE 100 

PESSOAS ATENDE PLENAMENTE 

ÀS NECESSIDADES DOS DOCEN-

TES? 

     

35 - A EMPRESA PROVIDENCIARÁ 

O FORNECIMENTO DE “COFFEE 

BREAK” (CAFÉ, LEITE, ÁGUA, SU-

CO, BOLO, PÃO, BOLACHA), APE-

NAS PARA OS ENCONTROS DE 

FORMAÇÃO – “PALESTRAS”, COM 

ATENDIMENTO “SELF SERVICE”? 

     

36 - A EMPRESA ORGANIZARÁ O 

ACOLHIMENTO DOS PARTICIPAN-

TES, BEM COMO, ORGANIZARÁ O 

REGISTRO DE PRESENÇA DOS 

MESMOS? 

     

37 - FORNECERÁ MATERIAL DE U-

TILIZAÇÃO LOGO NO PRIMEIRO 

ENCONTRO COMPOSTO NO MÍNI-

MO DE BLOCO DE ANOTAÇÕES, 

CANETA, E PASTA PARA TODOS 

OS EDUCADORES PRESENTES? E 

MATERIAL DE UTILIZAÇÃO NAS 
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OFICINAS, QUANDO NECESSÁRIO? 

38 - A EMPRESA FORNECERÁ MEN-

SALMENTE RELATÓRIO CONTEN-

DO OS SERVIÇOS PRESTADOS C/ 

FOTOS E LISTA DE PRESENÇA 

DOS PARTICIPANTES? 

     

TOTAL      

6.2.1. Será desclassificada a proposta técnica que atingir pontuação inferior a 70 (setenta) pontos, 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) da máxima pontuação técnica possível.  

6.2.2. Será desclassificada a proposta técnica que não apresentar o material em consonância à 
ortografia vigente (nova ortografia).  

6.2.3. A análise da Proposta Técnica dos licitantes será realizada pela Comissão Especial, que 
terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para divulgar o resultado.  

6.2.4. Os membros da Comissão Especial analisarão em conjunto cada amostra e indicarão a 
pontuação de acordo com os elementos contidos neste edital. 
 
6.3. As AMOSTRAS dos materiais pedagógicos dos alunos da Educação Infantil, Fundamental I e 
Fundamental II, materiais pedagógicos dos professores e descrição de todo serviço mencionado, con-
forme especificações e conteúdo deste Edital deverão constar no Envelope Nº 2 – Proposta Técnica. 
6.4. A Comissão Permanente de Licitações fará a abertura do envelope, as devidas conferências e 
encaminhará para análise da Comissão Especial de Educação. O conteúdo da proposta técnica será 
analisado pela Comissão Especial de Educação designada especificamente para este fim, a qual 
considerará na sua análise os seguintes elementos, pontuados de acordo com sua conformidade aos 
parâmetros e requisitos pedagógicos, indicados no item 6.2. 
6.5. Os palestrantes, os aplicadores das oficinas pedagógicas, Coordenador Pedagógico do Assessora-
mento deverão possuir no mínimo; comprovadamente os quesitos abaixo, no que couber: 

a. Título de graduação stricto sensu (lei nº 9.394/1996) na área de educação, comprovado por 
diploma(s) com habilitação na área compatível; 

b. Currículo Lattes, comprovando experiência para os serviços ora licitados. 
6.6. Apresentar declaração relativa ao Comprometimento de todos os palestrantes, os aplicadores das 
oficinas pedagógicas, Coordenador Pedagógico do Assessoramento indicados no certame, os quais 
continuarão durante a vigência do contrato, contendo nome, identidade, nível de graduação, módulo de 
formação para fins de avaliação. 
6.7. Apresentar declaração relativa ao Comprometimento de todos os autores selecionados para o 
“Interagindo com o autor”, indicados no certame, os quais continuarão durante a vigência do contrato, 
contendo nome, identidade, título do livro e ano/série que irá desenvolver suas atividades. 
6.8. Apresentar declaração de que os encontros presenciais de formação continuada destinados a 
Equipe Gestora (Diretores, Vice-diretores, Supervisor de Ensino e Gestores) da Divisão de Educação e 
a Equipe de Assessores Pedagógicos das Escolas da rede municipal de ensino serão efetuados, in 
loco, pelos profissionais indicados no certame, obedecendo à agenda elaborada em comum acordo com 
a Divisão de Educação. 
6.9. Apresentar cópia autenticada da ficha de registro de empregado junto da cópia da página de 
identificação e foto do funcionário e página do registro do empregado na CTPS, ou cópia de contrato de 
prestação de serviço, no que couber, afim de comprovação de vínculo e disponibilidade de todos os 
palestrantes, os aplicadores das oficinas pedagógicas, Coordenador Pedagógico do Assessoramento e 
de todos os autores selecionados para o “Interagindo com o autor”, indicados no certame. 
6.10. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato estes profissionais indicados, ou caso 
seja necessária a substituição do profissional indicado, deverá o fazer, por outro profissional de 
experiência equivalente ou superior, devendo ser encaminhada à Divisão Municipal de Educação uma 
solicitação, comprovando atendimento cabal as exigências do Edital, para aprovação. 
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 03) 
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7.1. A proposta, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

7.1.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 
Termo de Referencia; 

7.1.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo da Proposta 
Comercial anexo ao Edital; 

7.1.2.1. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais 
como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do 
objeto; 

7.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
abertura do certame. 
7.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, 
sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar 
prejuízos aos demais licitantes. 

7.2.1. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e 
desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 

7.2.2. As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com 
a devida anuência de todos os licitantes. 
7.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente 
registrada em ata, salvo se prevista em lei. 
7.4. O prazo do contrato será de 6 (seis) meses corridos, a contar da data da expedição da Ordem de 
Fornecimento, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, nos termos da Lei Federal nº 
8666/93 e suas alterações.  
7.5. Declaração de que observará rigorosamente as recomendações e instruções do Município, 
assumindo integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, e que os serviços serão 
executados no prazo estabelecido.  
7.6. Indicação do prazo de início da operação dos serviços, que será de, no máximo, 30 (trinta) dias, 
após a assinatura do contrato.  
7.7. Nome completo, número do RG e CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço residencial 
do representante legal da proponente, para eventual assinatura do respectivo contrato, ou outro 
instrumento que o substitua na forma da lei.  
7.8. Dados da conta bancária da empresa para futuros pagamentos, no caso de contratação.  
7.9. O licitante deverá apresentar, como documento anexo a proposta, Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, conforme modelo anexo ao Edital, sob pena de desclassificação da proposta. 
Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 
 
8. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
8.1. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), que pretenderem se beneficiar nesta 
licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, e no De-
creto n° 6.204, de 2007, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme modelo anexo ao Edital, 
separadamente dos Envelopes de nº 01 e de nº 02. 

8.1.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 
declaração. 
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9. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 
Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01, nº 02 e nº 03, bem 
como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a 
intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom 
andamento dos trabalhos. 
9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, 
nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou 
proposta de preços apresentadas.  
9.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 
Documentos de Habilitação. 

9.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 
presentes ou por seus representantes. 
9.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.5. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, 
conforme item próprio deste Edital. 
 
10. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
10.1. Os envelopes de habilitação serão abertos pelo Presidente e todas as folhas serão rubricadas por 
este, pelos membros da Comissão e os representantes credenciados das licitantes que assim o 
desejarem.  
10.2. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.  
10.3. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal da Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período à 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
de débitos e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
10.4. Após a análise dos documentos pelos presentes, a critério da Comissão, os trabalhos poderão ser 
encerrados para posterior exame, em razão da sua complexidade, cujo resultado de habilitação/inabili-
tação será publicado no Diário Oficial do Estado. 
10.5. Será considerado inabilitado o licitante que: 

10.5.1. Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou 
devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, 
de 2007. 

10.5.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.6. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
10.7. Após a publicação do resultado do julgamento dos documentos de habilitação, as licitantes terão o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme o estabelecido no artigo 109 da Lei 
8.666/93.  
10.8. Decorridos todos os prazos de recursos, a Comissão Julgadora de Licitação marcará a data, hora 
e local para abertura dos Envelopes 2 – Proposta Comercial, mediante publicação no Diário Oficial do 
Estado.  
10.9. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 
10.10. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 
 
11. DA ANÁLISE DO ENVELOPE 2 – PROPOSTA TÉCNICA 
11.1. Na abertura dos Envelopes nº 2 – Proposta Técnica, mesmo que não estejam presentes os 
prepostos das licitantes, a sessão não será suspensa.  
11.2. Após a abertura do Envelope nº 2 – Proposta Técnica o Presidente da Comissão Julgadora de 
Licitação suspenderá a sessão para que o material seja analisado pela Comissão Especial, nomeada 
através de Portaria, designada especificamente para este fim.  
11.3. Se a proposta técnica não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste 
Edital e seus Anexos, será considerado o proponente desclassificado.  
11.4. O julgamento da Proposta Técnica será efetuado da seguinte forma:  

11.4.1. O índice técnico (IT) será obtido mediante divisão da pontuação técnica de cada proposta 
pela pontuação da proposta que obteve a maior pontuação (MPT) conforme a seguinte fórmula, 
utilizando-se duas casas decimais e desprezando-se a fração remanescente: 
 

IT = __PT__ 
        MPT 

 
11.4.2. Onde:  
IT = índice técnico;  

PT = pontuação técnica;  

MPT = maior pontuação técnica.  

11.5. Será de 05 (cinco) dias úteis o prazo para a formalização de recursos, contados a partir da 
publicação do resultado de classificação no Diário Oficial do Estado, em conformidade com o 
estabelecido no artigo 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
12. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
12.1. O critério de julgamento será o de menor preço GLOBAL. 

12.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento 
técnico específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo. 
12.2. Na abertura dos Envelopes nº 3 – Proposta Comercial, mesmo que não estejam presentes os 
prepostos das licitantes, a sessão não será suspensa.  
12.3. Todas as folhas serão rubricadas pelos membros da Comissão Julgadora de Licitação, ficando à 
disposição dos representantes para o mesmo procedimento.  
12.4. Após a abertura, conferência e devidas rubricas dos conteúdos dos envelopes nº 03, a Comissão 
de Licitação analisará as Propostas Comerciais dos licitantes habilitados e como resultado será 
atribuído um Índice de Preços (IP), conforme definido abaixo:  

12.4.1. O Índice de Preços (IP) será calculado dividindo-se o menor preço apresentado, pelo 
preço de cada proposta analisada, e obtido mediante a seguinte fórmula, utilizando-se duas casas 
decimais e desprezando-se a fração remanescente:  
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IP = MPP 

        P 
 

12.4.2. Onde:  

IP = índice de preço da licitante;  

MPP = menor preço proposto:  

P = preço proposto pela licitante 

12.5. Será desclassificada a proposta do licitante que não apresentar a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, conforme modelo ANEXO VII do edital. 
12.6. Também será desclassificada a proposta que: 

12.6.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 

12.6.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital; 
12.6.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
12.6.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
12.6.5. Apresentar preço global superior àquele constante no Item 1.1 do presente Edital; 
12.6.6. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

12.6.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
a execução do objeto do contrato;  

12.6.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto 
seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, ou 

b. Valor orçado pela Administração. 
12.6.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (duas) horas para 

comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 
inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

12.6.8. Contenha prazo de validade de proposta inferior a 60 (sessenta) dias corridos contados a 
partir da abertura do envelope nº 03. 
12.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
12.8. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens 
acima, as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos. 
12.9. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
12.10. Será de 05 (cinco) dias úteis o prazo para a formalização de recursos, contados a partir da 
publicação do resultado de classificação no Diário Oficial do Estado, em conformidade com o 
estabelecido no artigo 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações.  
12.11. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às proponentes o 
prazo de oito dias úteis para reapresentação de outras, escoimadas das causas que ensejaram a 
desclassificação. 
 
13. DA AVALIAÇÃO FINAL 
13.1. Para a avaliação final, serão considerados na análise e julgamento final os fatores de ponderação: 
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a) TÉCNICA: 7 (sete);  

b) PREÇO: 3 (três).  

13.2. A Comissão Julgadora de Licitação fará a Avaliação Final de Técnica e Preço (A) de cada 
proposta conforme os resultados obtidos, mediante a aplicação da seguinte fórmula, utilizando-se duas 
casas decimais e desprezando-se a fração remanescente:  

A = (IT X 7) + (IP X 3)  

13.2.1. Onde:  

A = avaliação final;  

IT = índice técnico;  

IP = índice preço. 

13.3. Verificada absoluta igualdade entre duas ou mais propostas do índice de avaliação e, após 
obedecido o disposto no § 2º, Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se 
fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público para o qual todas as licitantes serão convocadas, 
vedado qualquer outro processo. (Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, parágrafo 2º, art. 45).  
13.4. Classificadas as propostas, caso a melhor avaliação final não seja de Micro-Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, na hipótese de sua participação, estas farão jus ao tratamento diferenciado, ocasião 
em que será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007: 

13.4.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que 
sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde 
que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 

13.4.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar 
uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada. 

13.4.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste 
Edital, em sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação 
do licitante. 

13.4.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou 
não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores. 

13.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo 
de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar 
nova oferta, conforme subitens acima.  

13.4.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, 
a ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a 
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanece-
rá a classificação inicial. 
13.5. Na hipótese de nenhuma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte exercer o direito de 
preferência, ou não atender as exigências do Edital, será adjudicado o objeto à empresa não enquadra-
da como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que apresentou a melhor avaliação final.  
13.6. Será de 05 (cinco) dias úteis o prazo para a formalização de recursos, contados a partir da 
publicação do resultado de classificação no Diário Oficial do Estado, em conformidade com o estabele-
cido no artigo 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
13.7. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às proponentes o 
prazo de oito dias úteis para reapresentação de outras, escoimadas das causas que ensejaram a 
desclassificação.  
 
14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
14.1. Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei 8.666/93, os quais deverão ser protocolados, 
tempestivamente, no Setor de Protocolo da Prefeitura de Municipal de Potim, dirigidos ao Senhor 
Prefeita Municipal, por intermédio da Comissão Julgadora de Licitação.  
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14.2. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:  
a) Datilografados ou digitados e devidamente fundamentados;  
b) Assinados por representantes legais do licitante;  
c) Acompanhados de Procuração ou Contrato Social dando poderes ao signatário; 
d) Protocolados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Potim.  

14.3. Os recursos interpostos fora do prazo e com rito diferente do mencionado nas alíneas 'a', 'b', 'c' e 
'd' acima não serão conhecidos.  
14.4. Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o dia do 
vencimento. Se este cair em dia sem expediente no órgão administrativo, o término ocorrerá no primeiro 
dia útil subsequente.  
14.5. O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados no seguinte endereço: Praça 
Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, Setor de Licitações.  
 
15. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade 
competente para que se proceda à devida homologação e consequente adjudicação do objeto licitado 
ao licitante vencedor.  
 
16. DO CONTRATO 
16.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

16.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicita-
ção justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
16.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da 
cominação prevista neste Edital. 
16.3. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.4. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o 
Contrato. 
16.5. A adjudicatária se obriga a apresentar no momento da assinatura do contrato: 

16.5.1. Declaração conjunta de todos os palestrantes, aplicadores das oficinas pedagógicas, 
Coordenador Pedagógico do Assessoramento de todos os autores selecionados para o “Interagindo 
com o autor” admitindo a inclusão de seu nome para a prestação dos serviços, objeto do contrato, e a 
comprovação de vínculo permanente com a proponente até a data da licitação e que será mantida 
durante a execução do serviço, admitindo-se substituições por profissionais do mesmo nível técnico, 
desde que autorizadas expressamente pela Divisão Municipal de Educação conforme consta no Anexo 
VIII deste edital. 
 
17. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
17.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.1.1. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor 
original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 



 

18 

 
18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
19. DA SUBCONTRATAÇÃO 
19.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
20.1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data da assinatura, poden-
do tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

20.1.1. O prazo de fornecimento terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou 
documento equivalente. 
 
21. DO PREÇO 
21.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

21.1.1. Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorrido um ano da data limite para 
apresentação das propostas, será admitido o reajuste do preço, desde que solicitado pela contratada, 
aplicando-se o índice IGPM. 
21.2. O preço do contrato poderá ser reajustado, desde que solicitado, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta. 

21.2.1. O índice de reajuste será o IGPM. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na 
minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada.  
 
23. DO PAGAMENTO 
23.1. O prazo para pagamento será de até 30 (TRINTA) dias, contados a partir da data da apresenta-
ção da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das 
obrigações da Contratada. 

23.1.1. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado em até 06 (seis) parcelas mensais, 
após a emissão de Ordem de Execução de Serviços / Autorização de Fornecimento, e realização dos 
serviços contratados conforme Termo de Referência, após a emissão e atesto da Nota Fiscal/Fatura, e 
com referência ao pagamento dos materiais o mesmo deverá ocorrer conforme Item 23.1. 

23.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
23.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
Edital. 

23.2.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às 
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto 
aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados; 

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line”, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e 
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c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que 
tenha sido paga pela Administração. 
23.3. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
23.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line, se necessário, aos sítios oficiais, 
para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

23.4.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o 
fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das 
providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
23.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.  

23.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

23.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a 
declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
23.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
23.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
23.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
23.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

I = 
(6/100) 

365 
 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

 

24. DA FISCALIZAÇÃO 
24.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 
avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições 
específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referencia. 

24.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência 
técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 
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24.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 
responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
24.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 
prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 
24.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da 
fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, 
justificadas por escrito. 
 
25. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
25.1. A avaliação/recebimento dos serviços/itens pelo Município dar-se-á na forma do § 3º, do art. 73, 
da Lei nº 8.666/93:  

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto nos termos contratuais, observando o disposto no artigo 69 da Lei nº 
8.666/93.  
25.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com 
as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na 
licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a 
validade.  
25.3. O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente, em 
até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recepção pela Administração do relatório de execução 
dos serviços do mês acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.  
25.4. Havendo rejeição dos produtos fornecidos, no todo ou em parte, a contratada deverá substituí-los 
no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para o fornecimento.  
25.5. Na impossibilidade de serem trocados, o valor respectivo será descontado da importância mensal 
devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  
25.6. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento provisório, ou da data de conclusão das trocas efetuadas com base no disposto no subitem 
26.4 deste Edital, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de 
recebimento definitivo, ou recibo, firmado pelo servidor responsável. 
25.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ético profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
 
26. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
26.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
27.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Reserva nº 074/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.02 – Setor do Fundeb; 

12.361.0011.2014 – Manutenção das Atividades do Fundeb - Ensino Fundamental; 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo;                          

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Estaduais Vinculados – Ficha 118. 

Reserva nº 068/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.01 – Setor de Ensino Fundamental; 
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12.361.0010.2012 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental; 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros;                          

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Federais Vinculados – Ficha 95. 

Reserva nº 075/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.03 – Setor do Fundeb; 

12.365.0011.2015 – Manutenção do Fundeb - Ensino Infantil – Pré Escola; 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo;                          

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Estaduais Vinculados – Ficha 131. 

Reserva nº 070/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.03 – Setor de Educação Infantil; 

12.365.0012.2018 – Manutenção da Educação Infantil; 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros; 

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Federais Vinculados – Ficha 160. 

27.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostila-
mento. 
 
28. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
28.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo 
administrativo, à penalidade de: 

a) Multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias. 

28.1.1. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente 
o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 
28.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 
elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação,  quando o 
atraso na entrega do produto ultrapassar 15 dias da data que deveria ser entregue o objeto; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Potim pelo prazo de até 
dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 
subitem anterior. 

28.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, 
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

28.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
28.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão 
do contrato decorrente desta licitação: 

28.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 

28.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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28.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
28.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
28.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
28.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

28.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(TRINTA) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
28.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
29.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto 
de consulta, por escrito, à Comissão responsável pela presente licitação, em até 05 (cinco) dias 
consecutivos anteriores à data de abertura do certame. 

29.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de 
consulta, por meio de circular afixada em mural na sede da Comissão e encaminhada a todos os 
interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo 
não tenham recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesses, de 
inteirar-se sobre o teor do documento. 
29.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, 
especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos: 

29.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder 
à impugnação em até 03 (três) dias úteis; 

29.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a 
data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de 
recurso. 

29.2.2.1. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o 
trânsito em julgado da decisão correspondente. 
29.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como 
todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâ-
ncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na 
execução do objeto desta licitação. 
29.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
29.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas. 
29.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionável-
mente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
29.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Comissão em contrário. 
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29.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
29.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
29.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face 
de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
29.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
29.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
29.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital. 
29.15. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Praça 
Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, Prefeitura Municipal, Setor de Licitações, nos dias 
úteis, no horário das 08 horas às 16:30 horas.  

29.15.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.potim 
.sp.gov.br. 
29.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
órgão, situado no endereço: Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, Prefeitura 
Municipal, Setor de Compras e Licitações, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16:30 horas. 
29.17. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor 
se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da 
Lei n° 8.666, de 1993. 
29.18. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
29.19. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca 
de Potim/SP, com exclusão de qualquer outro. 

 
 
 
 

Potim, 14 de agosto de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________ 
Érica Soler Santos de Oliveira 

Prefeita Municipal
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 

EDITAL Nº 050/2018 
 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Contratação, de empresa especializada no fornecimento de Material Pedagógico aos alunos de 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental I e II (Anos Iniciais e Anos Finais) da Rede Municipal de 

Ensino da Divisão da Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer do Município de Potim/SP, para o ano 

de 2018, incluindo prestação de serviços pedagógicos voltados à aplicabilidade e a incorporação deste a 

metodologia de trabalho conforme se observa nos anexos. 
 

2. DA JUTIFICATIVA 

2.2. Contratação, de empresa especializada no fornecimento de Material Pedagógico aos alunos de 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental I e II (Anos Iniciais e Anos Finais) da Rede Municipal de 

Ensino da Divisão da Educação, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer do Município de Potim/SP, para o ano 

de 2018, incluindo serviços de Formação Continuada aos Docentes, voltados à aplicabilidade e a 

incorporação deste a metodologia de trabalho deverá estar em consonância com as normas legais e 

regulamentares relacionadas à educação, em especial, às diretrizes e bases da educação nacional. 

Lei de nº 10.753, de 30 de Outubro de 2003, artigo 1º inciso. Institui a política Nacional do livro. 

O livro é o meio insubstituível da difusão da cultura e transmissão do conhecimento, do fomento à 

pesquisa social e científica da conservação do patrimônio, da transformação e aperfeiçoamento social e da 

melhoria da qualidade de vida. Sabe-se, que nas últimas décadas os movimentos em prol da leitura 

produziram programas institucionais nos quais tange a democratização da leitura, destacando sua 

importância também para o exercício da cidadania. Assim entendemos que a ação para se criar o hábito 

da leitura nos alunos, deve passar pelas mãos e através do estímulo do professor leitor. 

É preciso também garantir ao aluno não só o acesso aos livros, como disponibilizar os mesmos 

para a construção de seu acervo próprio no ambiente escolar e familiar. 

Garantir a aproximação entre o aluno leitor e o autor, possibilitando a interação entre ambos, 

ampliando assim o conhecimento sobre a obra e sobre o autor.  

E fundamentalmente como parte integrante do mesmo, a respectiva formação contínua do docente, 

considerando os segmentos e suas especialidades de atuação. 

Segundo Moacir Gadotti – “A qualidade da Educação precisa ser encarada de forma sistêmica. A 

educação só pode melhorar no seu conjunto. A qualidade é um conceito dinâmico, que deve se adaptar ao 

mundo que experimenta profundas transformações”. 

 
3. AQUISIÇÃO PARA O ANO LETIVO DE 2018: 

3.1. Das Quantidades de Alunos: 

Educação Infantil - Berçário 06 meses a 2 anos 55 

Educação Infantil – Maternal 1 2 anos 103 

Educação Infantil – Maternal 2 3 anos 189 

Educação Infantil – Infantil 1 4 anos 158 

Educação Infantil – Infantil 2 5 anos 202 
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Ensino Fundamental – anos iniciais. 1º ano 212 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 2º ano 229 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 3º ano 264 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 4º ano 230 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 5º ano 219 

Ensino Fundamental – anos finais. 6º ano 181 

Ensino Fundamental – anos finais. 7º ano 164 

Ensino Fundamental – anos finais. 8º ano 207 

Ensino Fundamental – anos finais. 9º ano 222 

 Total 2.635 

 

3.2. De Docentes: 

Professores de Educação Infantil. 35 

Professores Ensino Fundamental – anos iniciais.  1º ao 5º ano. 52 

Professores Ensino Fundamental – anos finais. 6º ao 9º ano. 63 

Diretores, Vices Diretores, Assessores, Supervisor de Ensino, Equipe 

Gestora da Divisão de Educação. 
45 

Total 195 

 

3.3. Do Material Pedagógico do Aluno e dos Docentes da Rede: 

3.1.1 - ESPECIFICAÇÃO 

3.1.2 - MATERIAL DO ALUNO 

Os materiais pedagógicos deverão ser destinados aos alunos da educação infantil de 06 meses a 05 

anos e do ensino Fundamental - do 1º ano ao 9º ano e devem atender a legislação do MEC, em particular 

às diretrizes curriculares nacionais para educação infantil - DCN, os Referenciais Curriculares Nacionais 

para a educação infantil – RCNEI e os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNS e as Diretrizes da 

Educação Infantil no município de Potim, sendo organizados por áreas de conhecimento e eixos de ação, 

e deverão obrigatoriamente estar compartilhados entre um mínimo de quatro editoras. 

3.1.3 - Educação Infantil: 

O Material pedagógico para os alunos da Educação infantil deverá contemplar a faixa etária entre 

06 meses a 05 anos e estar adequado em cada etapa: Berçário, Maternal I, Maternal II, Infantil I, Infantil 

II, envolvendo as seguintes áreas: Formação Pessoal e Social (Identidade e Autonomia) e Conhecimento 

de Mundo. 

Os conteúdos deverão apresentar uma visão interdisciplinar abordando as seguintes linguagens: 

Movimento, Música e Artes Visuais seguindo o Referencial Curricular Nacional do MEC. 

Os temas propostos deverão estimular as seguintes experiências analíticas: Linguagem Oral e Escrita, 

Natureza e Sociedade e Matemática. 

O material pedagógico deverá trabalhar com a perspectiva do desenvolvimento integral considerando-se 

os aspectos cognitivos e afetivos. 

O material deverá ser composto por 02 livros de Leitura, sendo, 01 livro de literatura em Língua 

Portuguesa conforme especificação acima e 01 livro em Língua Inglesa.  

Os livros deverão ser no formato adequado à faixa etária, podendo ser impresso em papel couchê 

gramatura ente 115 e 150g, em quatro cores, tecido, banho ou ainda cartonados, devendo em qualquer 

formato constar o ISBN. 
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Apenas para o Infantil II, um dos livros de literatura em Língua Portuguesa as letras deverão ser 

grafadas em caixa alta.  

Para cada 12 alunos da Educação Infantil, será fornecido para o professor um Kit idêntico ao do 

Aluno.  

Será fornecido para a Equipe Gestora da Divisão de Educação, um Kit idêntico ao fornecido para 

o professor. 

Os Livros fornecidos aos Docentes, deverão obrigatoriamente conter fichas pedagógicas 

apresentando sugestões de atividades e projetos interdisciplinares, de forma a ampliar as possibilidades de 

aproveitamento das obras e dialogar com os diferentes temas e linguagens pedagógicas. 

3.1.4 - Ensino fundamental 1 – Anos Inicias – 1º ano ao 5º ano: 

O Material pedagógico do aluno do ensino Fundamental 1 – anos iniciais, 1º, 2º, 3º, 4º, 5º anos, 

deverá apresentar em seu conteúdo, de acordo com o ano/série, NO QUE COUBER: 

 • Em uma visão interdisciplinar abordar as disciplinas: Língua Portuguesa, Língua Inglesa, 

Literatura, História, Geografia, Ciências Naturais, Artes e Música, seguindo o Referencial Curricular 

Nacional do MEC. 

 • Deverão estimular, de modo prazeroso, a criatividade e a vontade de desenvolver a leitura e 

abordar os seguintes assuntos e temas: Amor, Alfabetização, Aventuras, Aniversário, Autoestima, 

Ambiente Escolar, Amizade, Circo, Criatividade, Coragem, Cores, Cidadania, Contos, Dias da semana, 

Diferenças, Direitos Humanos, Ética, Ecologia, Família, Formas Geométricas, Gratidão, Identidade, 

Infância, Liberdade, Lendas, Natureza, Poesia, Preconceito, Profissão, Perdas, Regras Gramaticais, 

Regiões Brasileiras, Tradição Oral, Valores. 

O material deverá trabalhar com a perspectiva do desenvolvimento integral considerando-se os 

aspectos cognitivos e afetivos. 

O material deverá ser composto por 02 livros de Leitura, sendo, 01 livro de literatura em Língua 

Portuguesa conforme especificação acima, e 01 livro em Língua Inglesa.  

Deverão ser impressos em quatro cores, no formato adequado a faixa etária, impresso em papel 

couchê gramatura entre 115 e 150g e constar o ISBN.  

Apenas para o 1º ano, os dois livros de literatura em Língua Portuguesa as letras deverão ser 

grafadas em caixa alta.  

Para cada 15 alunos do Ensino Fundamental I, será fornecido para o professor um kit idêntico ao 

do Aluno. Será fornecido para a Equipe Gestora da Divisão de Educação, um Kit idêntico ao fornecido 

para o professor.  

Os Livros fornecidos aos Docentes deverão obrigatoriamente conter fichas pedagógicas 

apresentando sugestões de atividades e projetos interdisciplinares, de forma a ampliar as possibilidades de 

aproveitamento das obras e dialogar com os diferentes temas e linguagens pedagógicas. 

3.1.5 - Ensino Fundamental 2 – Anos Finais – 6º ano ao 9º ano: 

O Material pedagógico do aluno do ensino Fundamental II – anos finais, 6º, 7º, 8º, 9º anos, deverá 

apresentar em seu conteúdo, de acordo com o ano/serie, NO QUE COUBER. 

 • Temas Transversais: Ética, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural, Saúde, Trabalho e Consumo. 

 • Em uma visão interdisciplinar abordar as disciplinas: Língua Portuguesa, Literatura, História, 

Geografia, Ciências Naturais, Filosofia, Artes e Música, seguindo o Referencial Curricular Nacional do 

MEC. 

• Deverão estimular, de modo prazeroso, a criatividade e a vontade de desenvolver a leitura e 

abordar os seguintes assuntos e temas: Amor, Amizade, Aventuras, Ambiente Escolar, Autoestima, 

Animais, Adolescência, Bullying, Consumo, Contos, Coragem, Criatividade, Coletividade, Dinossauros, 

Direitos Humanos, Diferenças Sociais, Empreendedorismo, Espiritualidade, Ética, Esportes, Estratégia, 

Família, Força, Gratidão, Guerra, Honra Identidade, Inteligência, Indígenas, Intolerância, Mistério, Medo, 

Memória, Museu, Paz, Perdas, Preconceito, Quadrinhos, Regiões Brasileiras, Solidão, Talento, Valores. 
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O material deverá trabalhar com a perspectiva do desenvolvimento integral considerando-se os 

aspectos cognitivos. 

O material deverá ser composto por 02 livros de Leitura, sendo, 02 livros de literatura em Língua 

Portuguesa conforme especificação acima. 

Os livros deverão ser impressos, no formato adequado a faixa etária, impresso em papel couchê 

gramatura entre 115 e 150g ou off set 75 a 120g, e constar o ISBN. 

Para cada 10 alunos do Ensino Fundamental II, será fornecido para o professor um Kit idêntico ao 

do Aluno. Será fornecido para a Equipe Gestora da Divisão de Educação, um Kit idêntico ao fornecido 

para o professor.  

Os Livros fornecidos aos Docentes deverão obrigatoriamente conter fichas pedagógicas 

apresentando sugestões de atividades e projetos interdisciplinares, de forma a ampliar as possibilidades de 

aproveitamento das obras e dialogar com os diferentes temas e linguagens pedagógicas. 

4. ESPECIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PEDAGÓGICOS 

4.1. A prestação de serviços compreende todas as atividades necessárias à implantação do material 

pedagógico, compatível com a proposta pedagógica da Divisão Municipal de Educação, nos termos da 

Lei Nacional de Diretrizes e Bases, na Rede Municipal de Ensino especificada nos seus anexos. 

Todas as Atividades deverão ser programadas respeitando o calendário letivo, em comum acordo 

entre a Divisão de Educação e a Empresa contratada. 

Os serviços a serem prestados pela empresa vencedora deverão ter a carga horária mínima de 130 

horas e máxima de 150 horas de atividades pedagógicas no total. 

As atividades deverão ser desenvolvidas no período de 06 meses de acordo com as ações abaixo 

especificadas: 

A Empresa deverá: 

• Possuir experiência prévia e capacidade institucional, no desenvolvimento de ações de apoio, 

fomento, capacitação para execução dos serviços abaixo discriminados; 

• Apresentar documentos comprobatórios (portfólios, atestados de capacidade técnica) relativos a 

trabalhos anteriores desenvolvidos na temática do serviço. 

4.1.1 - Assessoramento Pedagógico: 

O Assessoramento Pedagógico a ser realizado pela Empresa vencedora junto à Equipe Gestora 

(Diretores, Vice-diretores, Supervisor de Ensino e Gestores) da Divisão de Educação e a Equipe de 

Assessores Pedagógicos das Escolas será de maneira presencial, estabelecendo que a Empresa 

disponibilize um coordenador pedagógico para tais serviços com carga horária máxima de 30 horas, nesta 

atividade, com objetivos: 

• Apresentação do material pedagógico para as Equipes, Gestora e de Assessoria Pedagógica, sendo, 

desde a Educação Infantil (berçário) ao Fundamental II (9º ano.). 

• Oficinas Pedagógicas para as Equipes, Gestoras e de Assessoria Pedagógica sobre Planejamento 

escolar, abordando conceito e finalidades de "Projeto".  

• Realização de reuniões com a Equipe Gestora da Divisão de Educação para acompanhamento do 

projeto: organização, planejamento, avaliação dos encontros de Formação Continuada a serem 

desenvolvidas durante a vigência do contrato.  

4.1.2 - Formação Continuada: 

Os Encontros de Formação Continuada aos profissionais da Rede (Professores, Diretores, Vice 

Diretores, Assessores Pedagógicos, Supervisor de Ensino e Gestores da Divisão de Educação), deverão 

oferecer palestras e oficinas, voltadas ao aperfeiçoamento desses profissionais na modalidade presencial, 

durante a vigência do contrato, em datas e horários previamente agendados em comum acordo com a 

Divisão de Educação, estabelecendo que a Empresa disponibilize carga horária máxima de 100 horas, 

nesta atividade, com objetivos: 



 

28 

a) Apresentação do material pedagógico para todos os profissionais da Rede Municipal de Ensino 

por segmento, Educação Infantil, Fundamental I anos iniciais e Fundamental II anos finais. 

b) Palestras de formação geral dos Professores sobre Práticas Pedagógicas, as quais deverão ser 

realizadas com todos os educadores juntos. 

c) As oficinas deverão ser realizadas por segmento de ensino (Educação Infantil/ Ensino 

Fundamental 1 e Ensino Fundamental 2, respeitando a quantidade máxima de 35 profissionais para que 

haja melhor aproveitamento das atividades propostas.  

d) Abordar o livro e a leitura em sala de aula, com conteúdos teóricos e práticos sobre a formação do 

leitor literário com possibilidades didáticas pertinentes às séries em foco. 

e) Trabalhar o aperfeiçoamento dos Professores na aplicabilidade e incorporação do material 

pedagógico fornecido aos alunos, à metodologia de trabalho da Divisão de Educação do 

Município.  

f) Avaliação e replanejamento.  

4.1.3 - Interagindo com o autor: 

A empresa vencedora deverá promover a participação de autores nas escolas da Rede Municipal 

de Ensino, devendo ser contempladas todas as escolas, seus Assessores Pedagógicos, Professores e 

alunos.    

Obrigatoriamente deverá a empresa contratada disponibilizar 01 autor para cada ano/serie do 

Ensino Fundamental I - 1º ao 5º anos iniciais e do Ensino Fundamental II - 6º ao 9º anos finais, já para a 

Educação Infantil poderá a empresa disponibilizar um único autor contemplando todas as etapas, 

contabilizando ao todo.     

Os autores deverão desenvolver atividades compatíveis com o segmento, relacionadas com o livro 

lido pelo aluno podendo se valer de atividades diversificadas, como artísticas (teatralização, contação de 

histórias, músicas entre outros), debates, apresentações pessoais ou Palestra. 

Cada encontro deverá ter a duração mínima de 60 minutos. 

Devido à quantidade de alunos e de escolas e para que a qualidade nas atividades seja mantida, e 

todos sejam contemplados, faz-se necessária mais de uma apresentação por autor acima especificado em 

cada ano/série perfazendo 40 apresentações.  

Para essa atividade estabelece-se a carga horária mínima de 40 horas. 

SEGMENTO ANO/SÉRIE APRESENTAÇÃO 

Educação Infantil – Infantil  8 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 1º ano 4 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 2º ano 4 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 3º ano 4 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 4º ano 4 

Ensino Fundamental – anos iniciais. 5º ano 4 

Ensino Fundamental – anos finais. 6º ano 3 

Ensino Fundamental – anos finais. 7º ano 3 

Ensino Fundamental – anos finais. 8º ano 3 

Ensino Fundamental – anos finais. 9º ano 3 

 Total 40 
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4.1.4 - Qualificação Técnica dos Formadores: 

Os palestrantes, os aplicadores das oficinas pedagógicas, Coordenador Pedagógico do 

Assessoramento deverão possuir no mínimo; comprovadamente os quesitos abaixo:  

• Titulo de graduação com Stricto Sensu (Lei nº 9.394/1996) na área de educação, comprovado por 

Diploma de Conclusão de Curso. 

• Currículo Lattes comprovando experiência para os serviços ora licitados. 

 

4.2. Certificação: 

Após o encerramento dos serviços, a empresa contratada deverá providenciar a elaboração e a 

impressão dos certificados de participação. Os certificados deverão conter o nome da instituição 

promotora, a carga horária total, o programa de formação e o período de realização.  

Todos os participantes das formações que tiverem percentual mínimo de 75% de presença devem 

receber certificação. 

 

4.3. Requisitos para a realização dos serviços: 

• A empresa contratada deverá disponibilizar espaço físico para a realização das Formações, quando 

o público alvo ultrapassar a quantidade de 100 pessoas. 

• Deverá providenciar o fornecimento de “Coffee Break” (café, leite, água, suco, bolo, pão, 

bolacha), em todos os encontros de formação (Palestras e Oficinas), com atendimento “Self Service”. 

• Organizar o acolhimento dos participantes, bem como, organizar o registro de presença dos 

mesmos. 

• Fornecer material de utilização logo no primeiro encontro composto no mínimo de bloco de 

anotações, caneta, e pasta para todos os educadores presentes.  

• Fornecer todo material de utilização nas Oficinas, quando necessário. 

• Providenciar que cada palestrante/ formador esteja disponível nos dias e horários estabelecidos 

pela Secretaria de Educação, Esporte e Cultura e ter toda a despesa de locomoção, hospedagem e 

alimentação custeada pela empresa contratada. 

• Fornecer mensalmente relatório contendo os serviços prestados com fotos e lista de presença dos 

participantes. 

4.4. Responsabilidade da Divisão de Educação: 

• Disponibilizar espaço físico para a realização das Formações, quando o público alvo for inferior a 

quantidade de 100 pessoas com infraestrutura mínima de notebook, data show, tela ou parede para 

projeção, som, microfone e quadro cavalete tripé com papel. 

• Fornecer relação atualizada com os nomes dos monitores, professores, coordenadores pedagógicos 

e gestores escolares da Rede Municipal de Ensino, Três dias antes da realização de cada evento, para a 

elaboração da lista de presença pela empresa contratada. 

• Viabilizar os Coordenadores pedagógicos, para recepcionar os educadores de sua Escola e realizar 

a conferência das listas de presença no inicio de cada evento.  

• Viabilizar um responsável pelo acompanhamento de toda execução dos serviços de formação 

continuada. 

4.5. Prazo para execução dos serviços: 

O Prazo para execução dos serviços é de 06 meses. 
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5. Acompanhamento da execução do Serviço 

5.1. Responsáveis da Divisão Municipal da Educação: 

• Equipe de Gestores Pedagógicos desta Divisão; 

• Telefone: (12) 3112-1920 / 3112-3281; 

• Email: educapotim@hotmail.com. 

A empresa contratada emitirá relatório informando o serviço realizado e os resultados obtidos com 

a Capacitação, após o término da Formação Continuada. 

 O relatório trará o timbre da empresa, data da execução dos serviços e a assinatura dos 

responsáveis pelo acompanhamento desta execução. 

mailto:educapotim@hotmail.com
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ANEXO II 
 

TERMO DE APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 
 

 
Dados da Empresa: 
 
Razão Social:  ___________________________________________________________________________  

 
Nome Fantasia:  _______________________________________________________________  

 
CNPJ Nº: __________________________________ I. E:  ______________________________  

 

Endereço: (Rua, Avenida, etc...)  _____________________________________________________________  
 

_ ________________________________________________________________________________________  
 

Nº: _____________, Complemento: __________________________________________________________  

 
Bairro: ________________________________, Cidade: __________________________________________  

 
Estado: ______________________________________________, CEP: ___________________ -  ________  

 

Telefones:____________________________________________________________________  
 

E-mail: ______________________________________________________________________  
 

 
Dados Bancários: 

 

Banco: _________________ Agência: ______________ Conta Corrente: ___________________ 
 

 
Dados do Representante Legal que assinará o Contrato. 

 
Nome:  _________________________________________________________________________________  

 

Qualificação: (cargo/função exercida na empresa) ________________________________________  

 
Estado Civil: _________________________ Nacionalidade:  ____________________________  

 
CPF Nº: _________________________________ R.G:  ________________________________  

 
Endereço: (Rua, Avenida, etc...)  _____________________________________________________________  

 

___________________Nº: _____________, Complemento: _______________________________________  
 

Bairro: ________________________________, Cidade: __________________________________________  
 

Estado: _____________________________________________, CEP: ___________________ -  _________  
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ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 009/2018 

TOMADA DE PREÇO N° 006/2018 

EDITAL Nº 050/2018 
 

 

 Fornecedor: 

 

 

 C.N.P.J.: 
  

 

 Endereço: 

 

 

 Bairro: 

 
 

 Município: 

 

 

 Estado: 
 

 

 Fone:  

 
 

 SENHOR FORNECEDOR: Solicitamos de Vossa Senhoria, apresentação, dentro do prazo esti-

pulado neste EDITAL, os preços e demais condições, para o fornecimento dos materiais conforme especificações 
abaixo e conforme Edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
ANO/ 

SÉRIE 
UNID. QUANT. 

VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE PO-

TIM, PARA O ANO DE 2018. 

06 

MESES 

A 

5ANOS 

UNID. 707   

02 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL I- ANOS INICIAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

1º ANO UNID. 212   

03 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL I- ANOS INICIAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

2º ANO UNID. 229   

04 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL I- ANOS INICIAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

3º ANO UNID. 264   

05 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL I- ANOS INICIAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

4º ANO UNID. 230   

06 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL I- ANOS INICIAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

5º ANO UNID. 219   

07 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL II- ANOS FINAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

6º ANO UNID. 181   

08 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL II- ANOS FINAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

7º ANO UNID. 164   

09 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL II- ANOS FINAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

8º ANO UNID. 207   

10 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FOR-

NECIMENTO DE MATERIAL PEDAGÓGICO AOS ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMENTAL II- ANOS FINAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE POTIM, PARA O ANO DE 2018. 

9º ANO UNID. 222   

SUBTOTAL MATERIAL:  
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

11 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PEDAGÓGICOS VOLTADOS À APLICA-

BILIDADE E A INCORPORAÇÃO DESTE A METODOLOGIA DE TRA-

BALHO CONFORME SE OBSERVA NOS ANEXOS DO TERMO DE RE-

FERÊNCIA. 

MÊS 06   

SUBTOTAL SERVIÇOS:  
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:  

Valor total por extenso: 

Prazo de Validade da proposta: __________________ 

 

Condição de Pagamento: _______________________ 

Prazo de Entrega: _____________________________ 

Período de garantia dos materiais: _______________ 

_____________________________________________ 

Data ____ de _____________________________de 2018. Carimbo e Assinatura do Proponente 
 

 
Prazo de validade da proposta (no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data 

de abertura dos envelopes). 
 
Declaro que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos referentes 

ao objeto licitado. 
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ANEXO IV 
 

Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação 
 
 
 
 
 
 

 
A empresa _________________________, inscrita no CNPJ n° ________________________, sediada 

à ____________________________, por intermédio de seu representante legal, infra assinado, declara, 

sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório Tomada de Preços n° 006/2018, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 
.........................., ........ de ..................... de 2018 

 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante 

RG Nº 
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ANEXO V 
 

Modelo de declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
Eu ________________________________________ (nome completo), representante legal da empresa 

_____________________ (denominação da pessoa jurídica), interessada em participar da Tomada de 

Preços nº 006/2018, da Prefeitura Municipal de Potim, declaro, sob as penas da lei, que a 

_________________________ (denominação da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

___________________________________ 

Data e assinatura do representante legal
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ANEXO VI 

 
Modelo de declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte. 

 
 
 
 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa __________________ (denominação da pessoa jurídica) _______________________, 

CNPJ nº ________________________ é _________________________________ (microempresa ou 

empresa de pequeno porte), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer 

o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da Tomada de Preços nº 

006/2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Potim. 

 
 
 
 
 
 

_______________________, ______ de __________________de 2018. 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 
 

Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 
 

 
      A empresa ________________________ (denominação da pessoa 

jurídica) _________________________, CNPJ nº ________________________, por intermédio de seu 

representante legal, infra assinado,  visando sua participação na Tomada de Preços nº 006/2018, 

realizado pela da Prefeitura Municipal de Potim, DECLARA, sob as penas da Lei, , em especial o art. 

299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta 

apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do certame licitatório em tela, por qualquer meio ou por 

qualquer outra pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do certame licitatório em tela, por qualquer meio ou por qualquer 

outra pessoa; 

c) Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do certame licitatório em epígrafe quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do certame licitatório em 

referência antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante do Município antes da abertura oficial das propostas; e 

f) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que seu representante detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

 

 

 

_______________________, ______ de __________________de 2018. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 

EDITAL Nº 050/2018 
 
 
 

Eu (nome completo), (profissão), (RG), na qualidade de Profissional indicado, declaro ter ciência 

e o comprometimento ao processo licitatório em epígrafe, admitindo assim a inclusão de meu nome 

para a prestação de serviços, em data futura, a ser previamente combinada, de forma a atender 

(parcialmente) o objeto licitado. 

 

 

 

Assinatura_______________________________________________ data_______________ 

 

 

 

Empresa (razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

(00.000.000/0000-00), com sede a (rua), neste ato, representada por seu representante legal que esta 

subscreve, para atendimento ao requisito do procedimento licitatório em epígrafe, vem através da 

presente, declarar que manterá para a execução do contrato, o profissional acima indicado, salvo 

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou ainda, em caso de necessária substituição do 

profissional indicado, obrigando-se a encaminhar previamente uma solicitação de substituição, 

acompanhado dos mesmos documentos exigidos no edital para a qualificação do profissional, 

comprovando as exigências editalícias, admitindo-se substituições por profissionais do mesmo nível 

técnico, desde que autorizadas expressamente pela Divisão Municipal de Educação. 

 
 

 
Assinatura_______________________________________________ data_______________ 
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ANEXO IX 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2018 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2018 

EDITAL Nº 050/2018 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE PROVA DE APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

EXTRAÍDAS NO SPED CONTÁBIL FIRMADA POR CONTADOR E REPRESENTANTE LEGAL DA 
CONTRATADA. 
 
 
 
  .................................................................., inscrita no CNPJ n.º................................................, por 
intermédio de seu CONTADOR, o(a) Sr.(a.) ..................................................., nacionalidade, estado civil, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................., inscrito no CPF sob nº ................................, 
inscrito no CRC sob nº.........................., e seu representante legal o(a) Sr.(a.) ........................................., 
nacionalidade, estado civil, portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................., inscrito no CPF sob nº 
......................., DECLARA, para fins de participação no certame Tomada de Preço Nº 006/2018, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, apresentou no Envelope nº 
02 (Habilitação) o Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do último Exercício Social, 
bem como os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário do último exercício social, devida-
mente extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED CONTÁBIL. 
 
 
 

 
Local e data. 

 
 

 
______________________________________ 

Nome do Contador 
CPF nº 

 
 
 

 
______________________________________ 

Nome do Representante Legal 
CPF nº 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida e assinada pelo contador e pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado. 
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ANEXO X 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço por prazo determinado, 

de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 65.042.855/0001.20, com sede na Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, na cidade 

de Potim, devidamente representado por sua Prefeita Municipal, ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA, portador 

da cédula de identidade RG ___________________ e inscrito no CPF/MF sob nº __________________________, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, na ________________________________, nº _______, 

denominada simplesmente “CONTRATANTE”, e a empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob 

nº______, com sede na _______________________, nº ________, _______ . ___, representada na forma de seu 

contrato social pelo Sr(a.) _________________, RG nº __________ e CPF nº _________, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, na presença das testemunhas, resolvem firmar, nesta data, que se regerá pela Lei 

Federal das Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, e pelas seguintes cláusulas e condições que 

mutuamente aceitam e outorgam: 

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do contrato 

ou instrumento equivalente, independente de transcrição, conforme o disposto no inciso XI, do art. 55, da Lei 

8666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 OBJETO:  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO DESTINADO AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

E DO ENSINO FUNDAMENTAL I E II (ANOS INICIAIS E ANOS FINAIS), DA REDE MUNICIPAL INCLUINDO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PEDAGÓGICO, CONFORME TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS ANEXOS 

CONSTANTES DO EDITAL. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

2.1 O presente contrato vigerá por 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado nos 

termos do Artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO 

3.1 O valor do presente Contrato é de R$ __________ (___________________). 

3.1.1 O pagamento pelos serviços prestados será efetuado em até 06 (seis) parcelas mensais, após emissão de 

Ordem de Execução de Serviços / Autorização de Fornecimento, e realização dos serviços contratados conforme 

Termo de Referência, após a emissão e atesto da Nota Fiscal/Fatura, e com referência ao pagamento dos 

materiais o mesmo deverá ocorrer conforme Item 23.1 do Edital do certame. 

3.1.2 O valor estabelecido nesta Cláusula poderá sofrer alterações, em virtude de acréscimo ou supressão de 

serviços, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme parágrafo 1° do artigo 65 

da Lei n° 8.666, de 21.06.93. 

 

CLÁUSULA QUARTA – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 Os recursos para fornecimento do material objeto deste Edital correrão à conta dos recursos provenientes de 

recursos próprios, na seguinte dotação orçamentária: 

Reserva nº 074/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.02 – Setor do Fundeb; 

12.361.0011.2014 – Manutenção das Atividades do Fundeb - Ensino Fundamental; 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo;                          

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Estaduais Vinculados – Ficha 118. 
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Reserva nº 068/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.01 – Setor de Ensino Fundamental; 

12.361.0010.2012 – Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental; 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros;                          

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Federais Vinculados – Ficha 95. 

Reserva nº 075/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.03 – Setor do Fundeb; 

12.365.0011.2015 – Manutenção do Fundeb - Ensino Infantil – Pré Escola; 

3.3.90.30.00 – Material de Consumo;                          

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Estaduais Vinculados – Ficha 131. 

Reserva nº 070/2018 

02.04.00 – Diretoria de Educação; 

02.04.03 – Setor de Educação Infantil; 

12.365.0012.2018 – Manutenção da Educação Infantil; 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros; 

Fonte de Recurso 05 – Transferências e Convênios Federais Vinculados – Ficha 160. 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 O prazo para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, a partir do dia seguinte ao de emissão da Or-

dem de Serviço. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES 

6.1 Pelo descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, sujeita-se a Contratada às seguintes penalida-

des previstas nos artigos 81, 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a critério da Administração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o 

equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até‚ que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.2. O fornecimento do material necessários à execução do projeto que não estejam rigorosamente de acordo com 

as especificações contidas neste edital, no projeto apresentado e na proposta, caracterizam a inexecução da 

obrigação assumida, sujeitando o infrator, caso não corrija a irregularidade no prazo de 5 (cinco) dias úteis, às 

penalidades arroladas no instrumento convocatório. 

6.3. O atraso injustificado no cumprimento dos prazos de execução poderá implicar, à critério da administração 

pública, na rescisão unilateral do contrato, sujeitando o contratado à multa prevista no art. 86 da Lei 8.666/93, 

correspondente a 1% (um por cento), por dia de atraso, até o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor da 

obrigação em atraso, sem prejuízo das sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” da cláusula sexta do contrato. 

6.4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados e fundamentados por escrito, em no máximo 2 

(dois) dias úteis da sua verificação, ficando sua aceitação a critério da Prefeitura. 

6.5. As multas previstas no Edital poderão ser aplicadas cumulativamente às penalidades de suspensão e 

declaração de inidoneidade. 

6.6. Sempre que não houver prejuízos concretos para a Prefeitura, as penalidades impostas poderão ser releva-

das ou transformadas em outras de menor sanção, a critério exclusivo da Administração. 

6.7. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 
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6.8. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal da Prefeitura Municipal de Potim e, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

6.9. Nos termos do disposto no § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte que descumprirem o disposto nos art. 42 e 43 da referida lei poderão sofrer as sanções 

previstas no art. 81 da Lei Federal de Licitações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 São obrigações da CONTRATADA, sem que a elas se limite a sua responsabilidade: 

7.1.1 Comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim 

de receber instruções e acertar providências, sujeitando-se a CONTRATADA, no caso de não atendimento desta 

exigência, à multa estipulada na Cláusula Sexta. 

7.1.2 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, os 

eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatados pela Fiscalização nos materiais fornecidos. 

7.1.3 Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato; 

7.1.4 Comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da Ordem de Início dos Serviços, o 

preposto que, uma vez aceito pelo CONTRATANTE, a representará na execução do Contrato; 

7.1.4.1 O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência do CONTRATANTE; 

7.1.5 Manter durante a execução do contrato todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na 

licitação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FORÇA MAIOR 

8.1 Entende-se por motivo de Força Maior: greve, "lock-out" ou outras perturbações industriais, atos de inimigo 

público, guerras, bloqueios, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, terremotos, tempestades, raios, 

enchentes, perturbações civis, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima 

relacionados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer parte interessada que, mesmo 

agindo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência. 

8.2 O termo "Força Maior" também deve incluir qualquer atraso causado por legislação ou regulamentação, por 

ação ou omissão do CONTRATANTE que venha ocasionar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será 

responsável para com a outra pelos atrasos ocasionados por motivos de Força Maior. 

8.3 O termo "Força Maior" não inclui greves na própria firma CONTRATADA. 

8.4 Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, por motivos de Força Maior, 

de cumprir os deveres e responsabilidades relativos ao seu trabalho, deverá comunicar imediatamente a 

existência desses motivos de Força Maior ao CONTRATANTE. Enquanto perdurarem os motivos de Força Maior, 

cessarão seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento. 

8.5 O termo especificado pelo Contrato para execução dos serviços poderá ser estendido pelo período que seja 

necessário para compensar o tempo de interrupção causado pelo motivo de Força Maior. 

8.5.1 Qualquer dúvida com respeito a esta extensão de prazo será devidamente acertada por 

concordância mútua, entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, visando encontrar a melhor solução para 

ambas as partes. 

8.6 O comunicado sobre Força Maior será julgado ao recebimento deste, referente à aceitação do fato como Força 

Maior ou não, mas o CONTRATANTE poderá contestar em fase ulterior a veracidade da ocorrência real. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO  

9.1 O não cumprimento total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação das sanções previstas neste Edital e no contrato, na forma 

do art. 78 da Lei 8.666/93. 

9.1.2 Conforme o artigo 79 da Lei 8.666/93, o instrumento contratual poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 

78, da Lei Federal de Licitações; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

9.1.2.1 A rescisão Administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

9.1.2.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  

10.1 O recebimento provisório será promovido pelo CONTRATANTE, através de uma Comissão de 03 (três) 

membros devidamente habilitados, a qual verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais, 

emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do fornecimento total do material. 

10.2 O recebimento definitivo será feito após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da 

aceitação provisória, pela mesma Comissão ou por outra especialmente designada para este fim. Durante esse 

período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o material fornecido para verificação. Qualquer falha 

construtiva ou deverá ser prontamente reparada pela CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções 

indicadas na Cláusula Sexta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO 

10.1. Fica designado o servidor ________________ do Setor __________ para acompanhar, fiscalizar e controlar 

a execução do contrato, para os fins do disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93, responsabilizando-se pelo 

recebimento e conferencia dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 

12.1 Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, fica eleito o foro da Comarca de 

Aparecida/SP. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de igual 

teor para um único efeito, conjuntamente com as testemunhas a seguir, a todo o ato presentes, para que se 

produzam os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente 

Contrato, por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele. 

 

Potim, XX de XXXXXX de 2018. 
 
 

__________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVIERA 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________ 
EMPRESA 
CNPJ Nº  

REPRESANTE LEGAL 
CPF Nº  

CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNAS 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
 

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 006/2018 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO DESTINADO AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO 

ENSINO FUNDAMENTAL I E II (ANOS INICIAIS E ANOS FINAIS), DA REDE MUNICIPAL INCLUINDO PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO PEDAGÓGICO. 

 

 

NOME Erica Soler Santos de Oliveira 

CARGO Prefeita Municipal 

RG Nº 28.111.140-6 

ENDEREÇO (*) Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Potim/SP 

TELEFONE (12) 3112.9200 

E-MAIL gabinete@potim.sp.gov.br  

 

 
RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

 

NOME XXXXXXXXXXX 

CARGO XXXXXXXXXXX 

ENDEREÇO 
COMERCIAL DO 

ÓRGÃO/SETOR 

XXXXXXXXXXX 

TELEFONE E FAX XXXXXXXXXXX 

E-MAIL XXXXXXXXXXX 

 
 

 

 
Potim, XX de XXXXXXX de 2018. 

 
 

 
 

 

 
RESPONSÁVEL: _____________________________ 

 
 

 

 
 

 
OBS.: DOCUMENTO INFORMATIVO PARA ELABORAÇÃO JUNTAMENTE COM O CONTRATO

mailto:gabinete@potim.sp.gov.br
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO Nº: 006/2018 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PEDAGÓGICO DESTINADO AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO 

ENSINO FUNDAMENTAL I E II (ANOS INICIAIS E ANOS FINAIS), DA REDE MUNICIPAL INCLUINDO PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO PEDAGÓGICO. 

 

 

ADVOGADO(S): 
 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do 

seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por 

CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua 

publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei 

Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais. 

 
 

Potim, XX de XXXXXXXX de 2018. 
 

 

 
 

______________________________________________ 
ERICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA 

PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

 

 
 

      
______________________________________________ 

EMPRESA 

RESPONSÁVEL 
CONTRATADA  

 
 
 

OBS.: DOCUMENTO INFORMATIVO PARA ELABORAÇÃO JUNTAMENTE COM O CONTRATO 


